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SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO NO ESTADO DE GOIAS, CNPJ n.  01.640.564/0001-51,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CARLOS ALBERTO DE PAULA MOURA JUNIOR e por
seu Diretor, Sr(a). YURI VAZ DE PAULA;
 
E

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS  DA CONSTRUCAO PESADA NO ESTADO DE
GOIAS -  STICEP,  CNPJ  n.  25.066.903/0001-04,  neste  ato  representado(a)  por  seu Tesoureiro,  Sr(a).
RUBENS SILVIO DE SOUZA VALADAO;
 
celebram o  presente  TERMO  ADITIVO  DE  CONVENÇÃO  COLETIVA DE  TRABALHO,  estipulando  as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de maio de 2017 a 30 de abril de 2018 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O  presente  Termo  Aditivo  de  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  abrangerá  a(s)  categoria(s)  dos
trabalhadores  na  área  da  construção,  pavimentação  e  manutenção  de  estradas,  rodovias,
ferrovias,  usinas  hidrelétricas  e  inclusive  das  empresas  públicas,  administração  da  construção
pesada,  construções  de  aterros,  desmatamentos,  obras  e  terraplanagens  em geral (barragens,
aeroportos,  portos  fluviais,  gasoduto,  oleoduto,  infraestrutura  de  mineração,  grandes
movimentações de terras, grandes obras de arte e canais) na base territorial do Estado de Goiás. A
presente Convenção só se aplica aos empregados de escritório e de administração de obras, se as
indústrias atuarem preponderantemente no ramo da construção pesada, com abrangência territorial
em GO.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/05/2017 a 30/04/2018
Os pisos salariais das categorias profissionais constantes do quadro abaixo terão os seguintes valores a
partir de 1º de maio de 2017:
 

 

FUNÇÃO REAJUSTE HORA
SERVENTE 981,20 4,46
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MEIO-OFICIAL 1.084,60 4,93
PROFISSIONAL l 1.522,40 6,92
PROFISSIONAL ll 1.850,20 8,41
PROFISSIONAL lll 2.534,40 11,52
 
 
§1º. As diferenças salariais decorrentes do reajuste da presente Convenção, deverão ser quitadas até o 5°
dia útil mês de novembro/2017.

§2º. Para o empregado que recebe por produção ou qualquer outro tipo de pagamentovariável de salário, a
remuneração das férias, do 13º salário, bem como o pagamento das verbas rescisórias, terá como base de
cálculo a média salarial dos  valores  recebidos a esse título, nos últimos seis  meses,  exceto o período
correspondente ao aviso prévio.

§3º. O Controlador de Tráfego/Bandeirinha terá a mesma remuneração do Meio-Oficial. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/05/2017 a 30/04/2018

No mês de maio, as empresas representadas pela Entidade Patronal, dentro da área de jurisdição das
entidades convenentes, concederão aos seus empregados que não tenham piso salarial definido nesta
Convenção, como os empregados em escritórios, um aumento salarial, conforme os percentuais constantes
da tabela abaixo: 

MÊS DA ADMISSÃO PERCENTUAL DE REAJUSTE
MAIO/2016 e anteriores 4,50%
JUNHO/2016 4,12%
JULHO/2016 3,75%
AGOSTO/2016 3,37%
SETEMBRO/2016 3,00%
OUTUBRO/2016 2,62%
NOVEMBRO/2016 2,25%
DEZEMBRO/2016 1,87%
JANEIRO/2017 1,50%
FEVEREIRO/2017 1,12%
MARÇO/2017 0,75%
ABRIL/2017 0,37%

 

§1º. Os aumentos espontâneos concedidos entre os meses de maio/2016 a abril/2017 poderão ser
compensados, até o limite constante da tabela.

 

§2º. A partir de maio de 2017, o piso mínimo para os trabalhadores do setor da construção pesada sem
piso definido será igual ao salário base do servente.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
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CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 2012

CAPITAL SOCIAL VALOR DA
CONTRIBUIÇÃO

ASSISTENCIAL (R$)FAIXA DE ATÉ

 01                                        R$          49.999,99  R$ 150,55

 02 R$ 50.000,00 R$ 199.999,99 R$ 463,22

 03 R$ 200.000,00 R$ 599.999,99 R$ 771,96

 04 R$ 600.000,00 R$ 2.499.999,99 R$ 1.358,66

 05 R$ 2.500.000,00 R$ 3.499.999,99 R$ 1.746,84

 06 R$ 3.500.000,00 R$ 4.499.999,99 R$ 2.135,01

 07 R$ 4.500.000,00 R$ 5.499.999,99 R$ 2.519,31

CLÁUSULA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS

Com fundamento na decisão emanada da Assembleia Geral Extraordinária realizada, os empregadores se
obrigam a descontar compulsoriamente do salário de seus empregados, a importância equivalente a 4%
(quatro por cento) em novembro/2017 e 4% (quatro por cento) em dezembro/2017, ou no mês subsequente
à admissão.

 

§1º. Os empregados que nos meses destinados aos descontos desta contribuição estiverem afastados do
trabalho por qualquer motivo terão o desconto no mês seguinte ao retorno ao trabalho, o mesmo se
aplicando aos empregados admitidos após os meses de maio/2016 e novembro/2016; exceto aqueles que
já tenham efetuado a contribuição em outra empresa na mesma categoria profissional.

 

§2º. Os descontos previstos nesta cláusula deverão ser recolhidos em favor da Entidade de Classe dos
Trabalhadores até o 5º dia útil do mês subsequente ao do desconto, nas Agências da CEF, agências
Lotéricas ou na tesouraria do Sindicato Laboral sito na Rua 27 nº 235 Centro em guias próprias fornecidas
pelo sindicato.

 

§3º – Será garantido o direito de oposição ao desconto das contribuições assistencial e/ou negocial aos
trabalhadores não filiados ao sindicato profissional, devendo os trabalhadores interessados
manifestarem-se, por qualquer meio eficaz de comunicação escrita, como carta ou requerimento escrito, até
20 (vinte) dias após a efetivação dos respectivos descontos. Será acatada a manifestação do direito de
oposição em relação à cobrança futura da contribuição assistencial, observado o período de vigência desta
norma coletiva, desde que o trabalhador não filiado manifeste seu direito de oposição até 20 dias após a
aprovação desta convenção coletiva de trabalho ou até 20 (vinte) dias após a efetivação desconto.    

CLÁUSULA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

Com fundamento na decisão emanada de Assembleia Geral do Sindicato das Indústrias da Construção no
Estado  de  Goiás,  realizada  em 04  de  abril  de  2017,  as  empresas  da  Construção  Pesada  filiadas  e
associadas  se  obrigam a  recolher  a  favor  do  SINDUSCON-GO a  importância  conforme  especificação
abaixo e cuja contribuição, deverá ser recolhida em guia própria do Sindicato até 31 de agosto de 2017.
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 08 R$ 5.500.000,00 R$ 9.999.999,99 R$ 3.653,01

 09 R$      10.000.000,00 ACIMA    R$ 4.748,90

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Parágrafo Único: O pagamento após o prazo acarretará os seguintes acréscimos: multa de 2% (dois por
cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e juros compensatórios de 1% (um por cento) ao mês.

CARLOS ALBERTO DE PAULA MOURA JUNIOR
PRESIDENTE

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO NO ESTADO DE GOIAS

YURI VAZ DE PAULA
DIRETOR

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO NO ESTADO DE GOIAS

RUBENS SILVIO DE SOUZA VALADAO
TESOUREIRO

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO PESADA NO ESTADO DE GOIAS - STICEP

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

ANEXO II - RELACAO

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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